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ESOCIAL - SEGURADO ESPECIAL
FORMA DE APRESENTAÇÃO

A Portaria Interministerial nº 3, de 15/10/21, DOU de 03/01/22, do Ministério do Trabalho e Previdência e do Ministério
de Estado da Economia, disciplinou a forma de apresentação pelo segurado especial de informações no Sistema
Simplificado de Escrituração Digital de Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência e o Ministro de Estado da Economia, Substituto, no uso da atribuição que lhes
confere o art. 87, caput, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 32-C, § 1º, da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991, resolveM:

Art. 1º - Disciplinar a forma de apresentação pelo segurado especial de informações relacionadas ao registro de trabalhadores,
aos fatos geradores, à base de cálculo e aos valores dos tributos, das contribuições devidas à Previdência Social e ao Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e outras informações de interesse do Ministério do Trabalho e Previdência, do
Ministério da Economia, do Conselho Curador do FGTS e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

Parágrafo único - As informações prestadas na forma do caput serão utilizadas para o reconhecimento de direitos
previdenciários e trabalhistas do segurado especial e de seus trabalhadores, observados os art. 38-A e art. 38-B da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 19-D do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1991.
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Art. 2º - A prestação das informações previstas no art. 1º será feita mediante registro no Sistema Simplificado de Escrituração
Digital de Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial, de que trata o art. 16 da Lei nº 13.874, de 20 de
setembro de 2019, na forma disciplinada nos seus respectivos leiautes e manuais de orientação.

Parágrafo único - As informações relativas aos fatos geradores, à base de cálculo e aos valores das contribuições devidas à
Previdência Social e ao FGTS devem ser prestadas a partir da competência outubro de 2021.

Art. 3º - As informações prestadas no sistema eletrônico de que trata o art. 2º têm caráter declaratório, constituem instrumento
hábil e suficiente para a exigência das contribuições previdenciárias, dos depósitos ao FGTS e dos encargos apurados, e
substituirão a obrigatoriedade de entrega de todas as informações, formulários e declarações a que está sujeito o grupo
familiar, inclusive as relativas ao recolhimento do FGTS de seus empregados, observado os art. 38-A e art. 38-B da Lei nº
8.213, de 1991, e o art. 19-D do Decreto nº 3.048, de 1991.

Art. 4º - Os recolhimentos de tributos e depósitos de FGTS devidos pelo segurado especial serão efetuados mediante
utilização de Documento Unificado de Arrecadação - DAE, gerado pelo eSocial, até o dia sete do mês seguinte ao da
competência a que se refere.

§ 1º - Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho que gere direito ao saque do FGTS por parte do empregado, o recolhimento
do DAE relativo aos depósitos do FGTS dela decorrente deverá ocorrer até o décimo dia subsequente à data da rescisão de
contrato.

§ 2º - O recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre gratificação natalina a que se referem a Lei nº 4.090,
de 13 de julho de 1962, e a Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965, deverá ocorrer até o dia sete do mês de janeiro do período
seguinte ao de apuração.

§ 3º - Antecipam-se os prazos de recolhimentos de tributos e depósitos para o dia útil imediatamente anterior quando não
houver expediente bancário nas datas de vencimento.

Art. 5º - A compensação e a restituição dos valores dos tributos e do FGTS recolhidos indevidamente ou em montante superior
ao devido serão tratadas em atos próprios, no âmbito dos órgãos competentes.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI / Ministro de Estado do Trabalho e Previdência
MARCELO PACHECO DOS GUARANYS / Ministro de Estado da Economia Substituto

LAUDO MÉDICO - EMISSÃO DIRETAMENTE PELO MEU INSS
PROCEDIMENTOS

A Portaria nº 967, de 30/12/21, DOU de 03/01/22, da Diretoria de Benefícios do INSS, disponibilizou a solicitação de
laudo médico pelos serviços "Cópia de Processo" e "Cópia de Processo - Entidade Conveniada", quando não for
possível obter o laudo médico diretamente pelo Meu INSS. Na íntegra:

A Diretora de Benefícios Substituta do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso da competência que lhe confere o
Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 35014.436482/2021-09,
resolve:

Art. 1º - Disponibilizar a solicitação de cópia de laudo médico existente em benefício previdenciário e assistencial, por meio
dos serviços de "Cópia de Processo" e "Cópia de Processo - Entidade Conveniada", quando não for possível obter diretamente
pelo Meu INSS.
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§ 1º - Para a emissão do laudo médico diretamente pelo Meu INSS, o cidadão deverá selecionar o serviço "Laudos Médicos" e
aguardar a disponibilização automática dos documentos, em até 48h após a solicitação, não sendo necessário o seu
comparecimento ao INSS ou a atuação por parte dos servidores do INSS.

§ 2º - As informações constantes no laudo médico existente em processo administrativo, no âmbito do INSS, pertencem ao
beneficiário e devem estar permanentemente disponíveis para ele ou para o seu representante legal ou procurador, quando
solicitadas. Contudo, o Conselho Federal de Medicina estabelece que o sigilo profissional visa preservar a privacidade do
indivíduo e deve estar sujeito às normas estabelecidas na legislação pertinente ao tema, independente do meio utilizado para o
armazenamento dos dados no prontuário, seja eletrônico ou em papel.

Art. 2º - Na solicitação de cópia de processo com laudo médico, realizada por procurador ou por entidade conveniada, será
obrigatória a apresentação de procuração com consentimento expresso do titular do benefício para acesso ao laudo médico,
nos termos do inciso II, §1º do art. 31, da Lei nº 12.527/2011.

Parágrafo único - Em caso de inexistência da documentação comprobatória junto à tarefa, o servidor responsável pela análise
deverá emitir exigência solicitando a regularização do pedido.

Art. 3º - Por ocasião do atendimento da solicitação, serão fornecidos todos os laudos médicos referentes ao benefício
informado no momento do requerimento de "Cópia de Processo".

Art. 4º - Serão inativados, a contar da publicação desta portaria, os serviços constantes no Catálogo de Serviços do SAG:

I - "Solicitar Cópia de Laudos Médicos", código 4492, do tipo Agendável - Demais Serviços; e
II - "Cópia de Laudos Médicos", código 6239, do tipo tarefa.

Parágrafo único - Os agendamentos pendentes de atendimento por ocasião da publicação desta Portaria deverão ser
cumpridos.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA DONATA DE SOUZA CÂMARA

VÍRUS DA HIV, HBV E HCV, HANSENÍASE E TUBERCULOSE
PRESERVAÇÃO DO SIGILO

A Lei nº 14.289, de 03/01/22, DOU de 04/01/22, tornou obrigatória a preservação do sigilo sobre a condição de pessoa
que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de
pessoa com hanseníase e com tuberculose, nos casos que estabelece. Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com infecção
pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com
tuberculose, nos casos que estabelece.

Art. 2º - É vedada a divulgação, pelos agentes públicos ou privados, de informações que permitam a identificação da condição
de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de
pessoa com hanseníase e com tuberculose, nos seguintes âmbitos:
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I - serviços de saúde;
II - estabelecimentos de ensino;
III - locais de trabalho;
IV - administração pública;
V - segurança pública;
VI - processos judiciais;
VII - mídia escrita e audiovisual.

Parágrafo único - O sigilo profissional sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência
humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose somente poderá ser
quebrado nos casos determinados por lei, por justa causa ou por autorização expressa da pessoa acometida ou, quando se
tratar de criança, de seu responsável legal, mediante assinatura de termo de consentimento informado, observado o disposto
no art. 11 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

Art. 3º - Os serviços de saúde, públicos ou privados, e as operadoras de planos privados de assistência à saúde estão
obrigados a proteger as informações relativas a pessoas que vivem com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana
(HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e a pessoas com hanseníase e com tuberculose, bem como a garantir o sigilo das
informações que eventualmente permitam a identificação dessa condição.

§ 1º - A obrigatoriedade de preservação do sigilo sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da
imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose
usuárias dos serviços de saúde recai sobre todos os profissionais de saúde e os trabalhadores da área de saúde.

§ 2º - O atendimento nos serviços de saúde, públicos ou privados, será organizado de forma a não permitir a identificação, pelo
público em geral, da condição de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites
crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose.

Art. 4º - O caput do art. 10 da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10 - A notificação compulsória de casos de doenças e de agravos à saúde tem caráter sigiloso, o qual deve ser observado
pelos profissionais especificados nocaputdo art. 8º desta Lei que tenham procedido à notificação, pelas autoridades sanitárias
que a tenham recebido e por todos os trabalhadores ou servidores que lidam com dados da notificação.

(...)"(NR)

Art. 5º - Nos inquéritos ou nos processos judiciais que tenham como parte pessoa que vive com infecção pelos vírus da
imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e pessoa com hanseníase e com tuberculose, devem
ser providos os meios necessários para garantir o sigilo da informação sobre essa condição.

§ 1º - Qualquer divulgação a respeito de fato objeto de investigação ou de julgamento não poderá fornecer informações que
permitam a identificação de pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites
crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com tuberculose.

§ 2º - Em julgamento que envolver pessoa que vive com infecção pelos vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das
hepatites crônicas (HBV e HCV) e pessoa com hanseníase e com tuberculose no qual não seja possível manter o sigilo sobre
essa condição, o acesso às sessões somente será permitido às partes diretamente interessadas e aos respectivos advogados.

Art. 6º - O descumprimento das disposições desta Lei sujeita o agente público ou privado infrator às sanções previstas no art.
52 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem como às demais sanções administrativas cabíveis, e obriga-o a indenizar a
vítima por danos materiais e morais, nos termos do art. 927 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

Parágrafo único - Nas situações em que for divulgada informação sobre a condição de pessoa que vive com infecção pelos
vírus da imunodeficiência humana (HIV) e das hepatites crônicas (HBV e HCV) e de pessoa com hanseníase e com
tuberculose por agentes que, por força de sua profissão ou do cargo que ocupam, estão obrigados à preservação do sigilo, e
essa divulgação ficar caracterizada como intencional e com o intuito de causar dano ou ofensa, aplicar-se-ão em dobro:

I - as penas pecuniárias ou de suspensão de atividades previstas no art. 52 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018;
II - as indenizações pelos danos morais causados à vítima.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



www.sato.adm.br 5

Brasília, 3 de janeiro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes

FGTS - MANUAL DE ORIENTAÇÕES RECOLHIMENTOS MENSAIS E
RESCISÓRIOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - VERSÃO 14

A Circular nº 968, de 29/12/21, DOU de 04/01/22, da Caixa Econômica Federal, divulgou a versão 14 do Manual de
Orientações Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais. Já disponibilizada no site
www.caixa.gov.br, opção Downloads , tópico: FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais. Na íntegra:

A Caixa Econômica Federal CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de acordo com o
Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684/90, de 08/11/1990, alterado pelo Decreto nº 1.522/95,
de 13/06/1995, em consonância com a Lei nº 8.212, de 24/07/1991, com o Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, com a Lei nº
9.012/95, de 11/03/1995, com a Medida Provisória 2.200-2, de 24/08/2001, com o 7º do art. 26 da Lei Complementar nº 123,
de 14/12/2006 resolve:

1 - Divulgar atualização do Manual de Orientações Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais
que dispõe sobre os procedimentos pertinentes à arrecadação do FGTS, versão 14, disponibilizada no sítio da CAIXA,
www.caixa.gov.br, opção Downloads , tópico: FGTS Manuais e Cartilhas Operacionais.

2 - Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação.

EDILSON CARROGI RIBEIRO VIANNA
Diretor-Executivo

REGISTRO SINDICAL - REGULAMENTAÇÃO RELATIVAS À LEGISLAÇÃO
TRABALHISTA - ALTERAÇÃO

A Portaria nº 2, de 03/01/22, DOU de 04/01/22, do Ministério do Trabalho e Previdência, alterou a Portaria nº 671, de
08/11/21, DOU de 11/11/21, que regulamentou disposições relativas à legislação trabalhista, à inspeção do trabalho, às
políticas públicas e às relações de trabalho. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, caput, parágrafo único, inciso II
da Constituição, resolve:

Art. 1º - A Portaria/MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 247 - Constatada a regularidade da impugnação e eventual sobreposição sindical, a Coordenação-Geral de Registro
Sindical da Subsecretaria de Relações do Trabalho remeterá as partes envolvidas para o procedimento de solução de
conflitos." (NR)

"Art. 281 - A Coordenação-Geral de Registro Sindical da Subsecretaria de Relações do Trabalho publicará no DOU as
decisões referentes ao procedimento de registro sindical." (NR)
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"Art. 282 - (...)

§ 1º - Ao Coordenador-Geral de Registro Sindical e ao Subsecretário de Relações do Trabalho compete, em primeira e
segunda instância administrativa, respectivamente, as decisões referentes aos recursos administrativos interpostos.

§ 2º - O recurso será dirigido ao Coordenador-Geral de Registro Sindical, o qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de
cinco dias, fará o juízo de admissibilidade e o encaminhará ao Subsecretário de Relações do Trabalho para decisão." (NR)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ONYX DORNELLES LORENZONI


